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SessNo de: 12 de setembro de 1994.

Recurso t 86.244 - IRE ANOS DE 1986 e 1987

Recorrente: 30NO SERPA DE MORAES & CIA. LTDA.

Recorrida : DRF EM PELOTAS -RS

pROCEDI.MENn_DEÇORREMIE_ - Imposto de Renda devi-
do na For)te- Lucros Distribuídos - Em virtude da
estreita relaflo de causa e efeito entre o lança-
mento principal e o decorrente, provido parcial-
mente o primeiro e rao arguindo o contribuinte ma-
tória nova alusiva ao segundo, igual decis -ão se
impde quanto à lide reflexa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por 30r40 SERVA DE MORAES 4. CIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por maioria votos,rejeitar a preliminar de decadencia

argulda,vencidos os Conselheiros Paulo Irvin de Carvalho Vianna,Renata

Gonçalves Pantoja e Mário junqueira Franco Júnior, e, no mérito, em

NEGAR provimento ao recurso, vencido o Conselheiro Paulo Irvin de

Carvalho Vianna que votou pelo seu provimento in~, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessdes, DF, em 12 de setembro de 1994.

MANOEL ANTONIO CADE1 IA DIAS - PRESIDENTE E RELATOR

ÁrlaVISTO EM MANOFIk....:E •JE(3: BRANDMO	 - PROCURADOR DA FAZENDA MACIO
SESSÃO DE: 

24 FEV 1995	
NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: OTACILIO DARIAS CARTAXO, SANDRA MARIA DIAS NUNES E LUIZ ALBERTO

CAVA MACIEIRA .
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recorrente quanto á exiOncia do imposto de renda pessoa juridica, co-

mo faz certo o AcerdSo no. 108-01.418, de 12.09.94.

No que tange à alegada inconstitucionalidade do art. 80. do

Decreto-lei no. 2.065/83, é de se lembrar que a :1 ri na fonte

decorre de expresso comando legal e que, por t~„ a fiscalização se

limitou a cumprir a lei, como é seu dever faze-lo. Por outro lado, es-

te Conselho, como Orca° integrante do Poder Executivo, tem decidido

reiteradamente, no sentido de que lhe falta competOncia para aquilatar

da inconstitucionalidade das leis em vigor.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que nWo se apresenta nes-

tes autos qualquer elemento novo capaz de alterar o entendimento ante-

riormente fixado, impffe-se decisWo consentânea seja ade~a.

Por derradeiro, em aditamento às ccinsitapTes tecidas no

processo principal quanto a j.~:orrt:ic da decadencia, aqui lambem

eia nSo ocorreu pois, não tendo sido efetivado o pagamento do imposto

de renda devido na fonte, o lançamento que era por how.010~,, passa
a ser de ofício, conforme entendimento expendido pela Cãmara Superior

de Recurso Fiscais no acórdão no. CSRE/01-01.563, de 18.06.93.

Em face de tais consideraçUes, rejeito a preliminar de doca-

dencia arguida e, no mérito, nego provimento ao recurso.

Brasflia-OF, em 12 de setembro de 1994.

r•--

MANOEL. ANTONIO GADELHA DIAS - RELATOR
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